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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.979 de 18 de dezembro de 2007. 


DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DE PROJETOS DE DESMEMBRAMENTO DE LOTES URBANOS JÁ DIVIDIDOS DE FATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a aprovar, para fins de regularização, observadas as condições estabelecidas na presente Lei, os desmembramentos de terrenos urbanos situados no Município de Quilombo, já realizados de fato, que resultaram em área mínima inferior à prevista na Lei Complementar Municipal que trata do Plano Diretor.

Parágrafo único. Na aprovação do parcelamento do solo previsto no caput, será observada, no tocante à dimensão dos lotes, a previsão da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e alterações. 

Art. 2º Excetuam-se das disposições desta Lei as áreas remanescentes  decorrentes de obras públicas, desapropriações e demais restrições impostas por ato do Poder Público Municipal que importarem em diminuição da área mínima de lotes permitida pela legislação vigente.

Art. 3º Para se beneficiar do disposto nesta Lei, o interessado deverá protocolar requerimento de desmembramento, acompanhado do projeto técnico, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da sua publicação, devendo comprovar, ainda:

I – a existência de acesso para a via pública, através de servidão pública com, no mínimo, 6,00 metros de largura ou servidão civil, com largura mínima de 3,00 metros;
II – cópia do contrato ou outro instrumento ou documento idôneo como prova da transação que gerou o desmembramento de fato, em data anterior ao início da vigência da presente Lei.

Art. 4º A aprovação do projeto dependerá, ainda, de avaliação técnica e da constatação de sua viabilidade mediante análise:

I - da situação e localização do imóvel dentro da malha urbana;

II - da topografia do local.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal em 18 de dezembro de 2007.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

João Claudiomiro Nunes


                                              Silvano de Pariz

Secretário de Promoção Social

                                            Secretário de Saúde

Rosangela Basi                         

Secretária de Agricultura e Meio Ambiente      

Registrado e publicado em data supra

Mari Lourdes Cossa

Funcionária Designada                                               







[image: image1.png]